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RESUMO 
O estudo visa analisar o novel instrumento do protesto extrajudicial da certidão de dívida 
ativa da Fazenda Pública, introduzido pela Lei n. 12.767/2012, como meio alternativo de 
cobrança para os municípios brasileiros. Analisar a eficiência com a utilização do instrumento 
do protesto extrajudicial para a cobrança dos créditos fiscais é o objetivo desta pesquisa, que 
utiliza os dados da Prefeitura Municipal de Gramado, no período de abril de 2014 a junho de 
2016. Para tanto, utiliza-se o método de abordagem hipotético-dedutivo, buscando avaliar os 
resultados obtidos pelo ente público com base no referencial teórico. Constata-se que há 
claros benefícios decorrentes da adoção do instrumento do protesto, dentre eles gratuidade, 
agilidade na recuperação dos créditos e maior eficácia, inibição da inadimplência, redução do 
volume de execuções fiscais que abarrotam o Poder Judiciário, revelando-se um meio de 
cobrança mais efetivo, mais célere e menos custoso. 
 
Palavras-chave: Certidão de Dívida Ativa, Fazenda Pública, Protesto. 
 
ABSTRACT 
The study aims to analyze the novel instrument of extrajudicial protest of the active debt 
certificate of the Public Treasure, introduced by Law n. 12,767 / 2012, as an alternative means 
of collection for the Brazilian municipalities. Analyzing the efficiency with the use of the 
instrument of extrajudicial protest for the collection of tax credits is the objective of this 
research, which uses the data of the Municipality of Gramado, from April 2014 to June 2016. 
For this, it is used the hypothetical-deductive approach, seeking to evaluate the results 
obtained by the public entity based on the theoretical framework. It is clear that there are clear 
benefits from the adoption of the protest instrument, among them gratuitousness, agility in the 
recovery of credits and greater effectiveness, inhibition of default, reduction in the number of 
tax executions that overwhelm the Judiciary, proving a means of more effective, faster and 
less costly charging. 
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1. INTRODUÇÃO 
O presente estudo tem o objetivo de analisar o novel instrumento do protesto 

extrajudicial de certidão da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas, faculdade incluída no parágrafo 
único do artigo 1° da Lei Federal n. 9.492, de 10 de setembro de 1997 pela Lei Federal n. 
12.767, de 27 de dezembro de 2012, com ênfase à aplicação pelos municípios. 

A escolha em dissertar sobre a eficiência da utilização do instrumento de protesto 
extrajudicial de certidão de dívida ativa da fazenda pública torna-se relevante na medida em 
que é recente a possibilidade para a administração pública de adotar esse modelo de cobrança 
fiscal. 

Outro fator relevante em estudo é a verificação da utilização do protesto de certidões 
da dívida ativa quanto a um possível instrumento potencial na recuperação dos créditos da 
fazenda pública, revelando a eficiência da administração tributária, que tem atividade 
permanente, vinculada ao interesse público, essencial à gestão pública municipal para o 
incremento das receitas. 
 Considerando a observância aos princípios norteadores da administração pública 
elencados no texto constitucional, busca-se contribuir com o estudo, no intuito de que possa 
vir a ser utilizado no planejamento tributário municipal e na gestão tributária e fazendária, que 
são as bases de arrecadação tributária, para, consequentemente, promover melhorias 
socioeconômicas e territoriais.  
 Verifica-se que, no Estado do Rio Grande do Sul, apesar de a matéria já estar 
regulamentada pela Corregedoria Geral de Justiça, por meio do Provimento n. 19/2014, 
poucos são os municípios que utilizam do instrumento do protesto para a recuperação dos 
seus créditos, ou seja, menos de dez por cento dos municípios gaúchos editaram norma para 
regulamentação do instituto do protesto na esfera municipal, conforme dados da pesquisa 
realizada em agosto de 2016 na Base de Legislação Municipal (BLM) no sítio do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE/RS). 
 Dessa forma, busca-se responder ao seguinte questionamento: O protesto extrajudicial 
de certidão de dívida ativa, positivado pela Lei n. 12.767/2012, revela-se um mecanismo 
eficiente para recuperar créditos da fazenda pública, frente aos demais instrumentos de 
arrecadação dos municípios brasileiros? 

Importa dizer que o problema proposto reside na necessidade de analisar esse novo 
método de cobrança de créditos da fazenda pública, pois se entende que, quando há uma 
arrecadação ineficiente, a carga tributária individual aumenta, não existindo justiça no suporte 
dos gastos sociais. Isso ocorre tendo em vista que, com o não pagamento por uma parcela dos 
contribuintes, a outra parte, que efetivamente quita seus débitos, fica prejudicada, uma vez 
que acaba suportando os custos da ampla população. 

 A isso se soma o fato do aumento no volume de ajuizamento de execuções fiscais, o 
que reflete na morosidade do Poder Judiciário, repercutindo de modo geral. Além do mais, a 
adoção desse meio alternativo de cobrança do crédito público, sem prejuízo aos contribuintes, 
tornaria o Poder Judiciário mais célere em relação aos demais conflitos que lhe são levados 
para julgamento.  

 
2. FUNDAMENTOS TEÓRICOS 
 Para melhor compreensão do tema, o trabalho é elaborado em dois tópicos, sendo que 
no primeiro será tratado a respeito da dívida ativa, dos créditos tributários e não tributários, da 
inscrição da dívida ativa e dos meios de cobrança. E, no segundo é abordado o instituto do 
protesto, que, com o advento da Lei Federal n. 12.767/2012, incluiu dentre os títulos sujeitos 
ao protesto, as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas fundações e autarquias.  
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2.1 Dívida Ativa da Fazenda Pública 
A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), por meio do Manual de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público (Brasil, 2014), define dívida ativa como o conjunto de créditos 
tributários e não tributários em favor da Fazenda Pública, não recebidos no prazo para 
pagamento definido em lei ou em decisão proferida em processo regular, inscrito pelo órgão 
ou entidade competente, após apuração de certeza e liquidez. É uma fonte potencial de fluxos 
de caixa e é reconhecida contabilmente no ativo. Logo, não se confunde com a dívida pública, 
uma vez que esta representa as obrigações do ente público com terceiros e é reconhecida 
contabilmente no passivo. 

A atividade financeira dos entes públicos é disciplinada pelo direito financeiro, que 
estabelece regras relativas ao orçamento público, a receita pública e a despesa pública. Esses 
elementos estão concatenados e é imprescindível que a fazenda pública observe formas, 
condições e limites de obtenção de receita para fazer frente às despesas fixadas. O presente 
capítulo tem como objetivo analisar essas questões, a iniciar pela noção da relação jurídico 
tributária. 

 

2.1.1 Inscrição e meios de cobrança da dívida ativa 
O termo de inscrição na dívida ativa possui requisitos essenciais, devendo ser 

autenticado pela autoridade competente e indicará obrigatoriamente: (a) o nome do devedor e, 
sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a 
residência de um e de outros; (b) a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora 
acrescidos; (c) a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente, a disposição da 
lei em que seja fundado; (d) a data em que foi inscrita; (e) sendo o caso, o número do 
processo administrativo de que se originar o crédito, conforme determina o artigo 202 do 
Código Tributário Nacional (BRASIL, 1966).  

Ainda, a certidão de dívida ativa deverá conter a indicação do livro e da folha da 
inscrição, pois qualquer omissão dos requisitos mencionados, ou o erro a eles relativo são 
causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente. 

Na hipótese de inadimplemento por parte do contribuinte, o Fisco pode encaminhar o 
seu crédito devidamente formalizado e, portanto, exigível, para inscrição em dívida ativa e 
extrair a respectiva certidão de dívida ativa, produzindo, assim, o título executivo extrajudicial 
que lhe dará exequibilidade (PAULSEN, 2014). 

Não há impedimento legal e/ou constitucional no que concerne à inscrição ao cadastro 
de inadimplentes de contribuintes que não quitaram os créditos perante a Fazenda Pública. 
Portanto, não é vedada a divulgação de informações relativas a inscrições em dívida ativa, tal 
dispositivo foi incluído no artigo 198 do Código Tributário Nacional pela Lei Complementar 
n. 104, de 2001. A vedação ocorre quando o contribuinte é exposto a situações 
constrangedoras, ou seja, quando inscrito no cadastro de inadimplentes por um crédito 
inexistente, impedindo-o, por este fato, de contratar com o Poder Público. 

Os meios de cobrança da dívida ativa se darão na esfera administrativa ou extrajudicial 
e na esfera judicial. Importante atentar-se que a gestão fiscal responsável impõe a adoção de 
sistemáticas de cobrança administrativa, com definição de rotinas e procedimentos a serem 
realizados, com o intuito de tornar em caráter excepcional o ajuizamento de ações fiscais. 

 
2.1.2 Do processo tributário administrativo fiscal: cobrança extrajudicial 

Na concepção do Código Tributário Nacional (Brasil, 1966), a legislação tributária, 
assim compreendidos os atos normativos enumerados no art. 96 do Código Tributário 
Nacional, regulará a competência e os poderes das autoridades administrativas encarregadas 
de fiscalizar a aplicação dos preceitos básicos estatuídos no Código Tributário Nacional, 



O PROTESTO EXTRAJUDICIAL DE CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA 

                                                                                                         RAGC, v.6, n.26, p.75-88/2018 
 

78 

inclusive das pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, abrangidas pela imunidade 
tributária ou de isenção de caráter pessoal, nos termos do art. 194, parágrafo único do Código 
Tributário Nacional. Assim, ocorrido o fato descrito abstratamente na lei, automaticamente a 
norma tributária incidirá, irradiando seus efeitos que lhe são próprios.  

O processo tributário se subdivide em judicial e administrativo. O processo 
administrativo fiscal, que é uma espécie do gênero processo administrativo o qual para o 
objeto de estudo será classificado em: a) processo administrativo não contencioso, também 
chamado de voluntário; e b) processo administrativo contencioso ou bilateral (CARNEIRO, 
2013). 

Leciona Carvalho (2006) que, em sua aparência e no procedimento, os processos 
“litigiosos” assemelham-se aos processos judiciais, sendo, por isso, comumente denominados 
processos judicialiformes, ou seja, processos que tem forma de processos judiciais. Por isso é 
comum esse tipo de processo nos conflitos de natureza tributária e previdenciária. 

É possível dizer que o processo administrativo tributário é uma forma de aplicação da 
autotutela pela Administração Tributária em busca da observância da legalidade, sem a 
faculdade de dirimir questões constitucionais a respeito dos tributos, muito menos de encadear 
relevantes discussões jurídicas em matéria tributária, mas sim o de controlar os atos 
administrativos, especialmente os de natureza unicamente fiscal, ainda mais os que excedem o 
poder das autoridades fazendárias (CARNEIRO, 2013). 

Em contrapartida, o processo administrativo fiscal, além do controle de legalidade dos 
atos administrativos, também se presta ao reconhecimento e outorga de determinados 
benefícios fiscais, como a isenção e, em especial, o reconhecimento de imunidade tributária. 
Ainda, poderá servir para aplicar as sanções administrativas pertinentes, de cunho 
administrativo, posto que, sanções penais são estipuladas pelo direito penal tributário. 

Em síntese, a instauração de um processo administrativo fiscal, tem como 
característica principal o controle da legalidade dos atos da Administração Tributária. 
Contudo, não pode ser visto apenas como um meio de controle da legalidade, pois, através 
desse processo, se desenvolve também a função administrativa, em especial no que tange à 
matéria tributária. Assim, sua função é mais ampla em face de ter natureza jurídica de um 
típico processo administrativo, podendo possuir três vertentes: a) processo de controle; b) de 
outorga; e c) de aplicação de sanções (CARNEIRO, 2013). 

Assim, as obrigações tributárias lançadas e notificadas são por sua natureza 
administrativa, executórias e aquelas que independem de lançamento oficial devem ser auto-
executadas e as lançadas, cumpridas nos prazos marcados, pois elas são exigidas desde a via 
administrativa. Na via administrativa, podem ser apuradas infrações e impostas sanções 
administrativas. Todavia, nessa esfera, as obrigações fiscais exigíveis poderão ser injustas e 
desconformes com a lei e, então, o Estado, nessa mesma órbita administrativa, oferece uma 
certa tutela jurídica ao contribuinte, embora ainda não definitiva por meio do instituto do 
procedimento administrativo tributário (NOGUEIRA, 1995). 

De outro lado, o art. 151, III do CTN prevê que as reclamações e os recursos, nos 
termos da lei reguladora dos processos tributários administrativos, suspendem a exigibilidade 
do crédito tributário (BRASIL, 1966). 

Nessa toada, em atendimento ao princípio da eficiência, imbuído de responsabilidade 
na gestão fiscal, a administração tributária deve adotar uma sistemática de cobrança 
administrativa que dispense a necessidade de ajuizamento de execuções fiscais, ou seja, 
tornando-as excepcionais, tendo em vista que as ações de cobrança administrativa, em tese, 
são mais eficientes do que as ações de cobrança judicial (TCE/RS; TJ/RS; MP/RS; MPC/RS, 
2014). 

Por essa razão, a opção pela cobrança judicial deve ser a última alternativa, quando 
efetivamente frustrada a cobrança administrativa ou extrajudicial, e nos casos em que a 
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execução fiscal for viável. Nesse sentido, deve ser implementada uma sistemática de cobrança 
administrativa, ou seja, a adoção de procedimentos que tornem excepcionais o ajuizamento de 
execuções fiscais. Dentre os procedimentos de cobrança administrativa, a edição de norma 
interna, que estabeleça rotinas uniformes de procedimentos a serem realizados, com registro 
das ações desenvolvidas, propicia segurança ao município, bem como aos servidores 
encarregados de tais rotinas (TCE/RS; TJ/RS; MP/RS; MPC/RS, 2014). 

Para a efetivação das sistemáticas de cobrança administrativa, torna-se imprescindível 
a implantação, na estrutura administrativa das Secretarias de Fazenda, do Setor de Cobrança 
Administrativa que, normatizado quanto às ações a serem desenvolvidas, configurará uma boa 
prática da Administração municipal, uma vez que será mais eficiente que a remessa ao Poder 
Judiciário e mais rapidamente gerará incremento do fluxo de recebíveis (TCE/RS; TJ/RS; 
MP/RS; MPC/RS, 2014). 

  
2.1.3 Do processo judicial tributário: ações de iniciativa do fisco 

Em face da ausência de leis processuais específicas para a solução dos conflitos entre a 
Fazenda Pública e o contribuinte, o processo judicial tributário regula-se pelo Código de 
Processo Civil, salvo no que diz respeito à execução fiscal e à cautelar fiscal. A iniciativa do 
processo de conhecimento, em matéria tributária, sempre se dará pelo contribuinte, pois a 
decisão no processo administrativo é sempre do fisco. Assim, se há decisão administrativa, 
pela existência de um crédito tributário, a cobrança deste se faz mediante a propositura da 
execução fiscal, já que o fisco constitui o título executivo a seu favor, de modo unilateral 
(MACHADO, 2014). 

O processo judicial tem como objetivo a aplicação do Direito, quando inobservada a 
norma por seus destinatários, incumbindo ao Poder Judiciário a competência de aplicá-la, 
assegurando a estes a prevalência daquela. Assim, a atividade jurisdicional desenvolve-se no 
processo, a fim de compor os conflitos, e também para fazer valer um direito não 
controvertido e para acautelar direito sobre o qual se questiona, de maneira que a decisão da 
causa não resulte inútil em face de seu perecimento (MACHADO, 2014). 

Dentre as ações de iniciativa do fisco, assim, elenca-se a execução fiscal; a cautelar 
fiscal e a ação rescisória. Para Machado (2010), denomina-se execução fiscal a ação de que 
dispõe a Fazenda Pública para a cobrança de seus créditos, sejam tributários ou não, desde 
que inscritos como Dívida Ativa. A matéria é regulada pela Lei n. 6.830/1980, que afastou a 
aplicação dos dispositivos do Código de Processo Civil concernentes ao processo de 
execução, em face dos quais restou revogado o Decreto n. 960/38. 

Ainda, na lide executiva fiscal, fixa-se que a proporção passiva, o polo passivo da 
demanda apresentar-se-ia como um indiferente na definição, ou seja, poderia ser preenchido 
in concreto por qualquer sujeito. Enfim, os sujeitos elencados na condição de credores e de 
devedores no corpo de uma Certidão de Dívida Ativa seriam tidos, além de partes, como 
também de partes presumivelmente legítimas, pois, além de elemento integrante da petição 
inicial, a certidão de dívida ativa é o que responde, materialmente, pela revelação em 
linguagem juridicamente hábil da obrigação de fundo (CONRADO, 2014) (grifo do autor). 
 A iniciativa do fisco denominada cautelar fiscal tem a finalidade de tornar 
indisponíveis os bens do contribuinte, devendo ser proposta antes da execução fiscal ou ainda 
no curso desta, instituída pela Lei n. 8.397, de 6.1.1992. Dentre as várias hipóteses de 
cabimento da cautelar fiscal previstas no artigo 2° da Lei n. 8.397/1992, com redação dada 
pela Lei n. 9532/1997, destaca-se a situação de quando o contribuinte põe ou tenta por seus 
bens em nome de terceiros. Assim, poderá ser requerida a medida cautelar fiscal contra o 
sujeito passivo do crédito tributário ou não tributário (MACHADO, 2010). 
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 A fazenda pública poderá promover a ação rescisória quando ocorrer uma das 
hipóteses de cabimento, previstas no artigo 966 do Novo Código de Processo Civil, para a 
desconstituição do julgado que lhe tenha sido desfavorável, quando do trânsito em julgado da 
sentença favorável ao contribuinte proferida em ação anulatória de lançamento tributário ou 
em ação declaratória (BRASIL, 2015). 
 Em se tratando de rescisória decorrente de acordão proferido em ação anulatória de 
lançamento tributário, quando julgada procedente, tem-se restabelecido o lançamento e, desse 
modo, o crédito por ele constituído, que poderá ser cobrado mediante ação de execução fiscal, 
caso não consumada a prescrição, e se não havia sido lançado o tributo e já decorreu o prazo 
de decadência, a ação rescisória será inútil, pelo fato de não ser mais possível a constituição 
do crédito tributário (MACHADO, 2010). 
 No Protocolo Conjunto de Orientações constante na Cartilha de Racionalização da 
Cobrança da Dívida Ativa Municipal, elaborada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul, pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pelo Ministério 
Público Estadual e pelo Ministério Público de Contas do Estado do Rio Grande do Sul está 
evidente a necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de cobrança extrajudicial no que 
compete aos municípios, quando refere que não basta instituir tributos sem que haja a 
diligência em buscar o ingresso dos valores devidos por parte dos contribuintes aos cofres 
públicos, em atendimento ao Princípio da Eficiência, disposto no artigo 37 da Constituição da 
República Federativa do Brasil, assim como ao caput do artigo 11 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (TCE/RS; TJ/RS; MP/RS; MPC/RS, 2014). 
 Desse modo, destaca-se a importância de se constituir uma estrutura de administração 
tributária, em cada município, essencial para que seja eficiente o exercício da competência 
tributária municipal, pois mecanismos internos satisfatórios de planejamento, execução, 
controle e avaliação de operações tributárias, possivelmente, gerarão resultados positivos para 
toda a sociedade. 
 
2.2 Da prescrição e da decadência 
 Os institutos da decadência e da prescrição têm em comum a particularidade de ambos 
operarem à vista da conjugação de dois fatores, quais sejam, o decurso do tempo e a inércia 
do titular do direito, aplicados no direito privado e no direito público. 
 Para Rocha (2015), o Código Tributário Nacional, em suma, quer dizer que há dois 
prazos extintivos em seu texto, quais sejam, a decadência, que delimita a possibilidade de 
lançamento do tributo, e a prescrição, que delimita, ante a inadimplência do devedor, a 
possibilidade de cobrança do crédito constituído. 

O Código Tributário Nacional, influenciado pelas construções teóricas sobre os 
institutos da decadência e da prescrição, e, fundamentalmente, condicionado ao fenômeno do 
lançamento, optou por cindir a problemática dos prazos extintivos do direito do credor da 
obrigação tributária de modo que fixou dois prazos. O primeiro é o lapso de tempo dentro do 
qual deve ser constituído o crédito tributário, mediante a consecução do lançamento, e o 
segundo refere-se ao período no qual o sujeito ativo, se não satisfeita a obrigação tributária, 
poderá ajuizar a ação de cobrança. Para tanto, o Código Tributário Nacional designou de 
decadência o primeiro prazo e de prescrição o segundo prazo (AMARO, 2014). 

 
2.3 Do protesto extrajudicial de Certidão da Dívida Ativa 

O protesto extrajudicial é uma forma de cobrança em que se dá publicidade à dívida 
por meio da inscrição da dívida em cartório. Segundo a definição prevista no artigo 1° da Lei 
do Protesto n. 9.492/1997 (Brasil, 1997), é “o ato formal e solene pelo qual se prova a 
inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros documentos de 
dívida”. 
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O protesto, definido no artigo 1º, da Lei n. 9.492/1997 configura-se como o meio hábil 
de assegurar que o credor, portando um título executivo, exerça seu direito exigindo que o 
devedor o aceite ou pague o valor nele contido, sob pena de ser constituído em mora e abrindo 
a possibilidade de ser executado judicialmente. Não sendo, todavia, considerado como um 
requisito obrigatório à propositura de ação executiva (BELGO, 2016). 

Com a edição da Lei n. 12.767, de 27 de dezembro de 2012 que alterou a Lei n. 9.492, 
de 10 de setembro de 1997, foi incluído no parágrafo único do artigo 1º da Lei n. 9.492/1997, 
dentre os títulos sujeitos a protesto, as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas. 
 O protesto também possui o caráter probatório, eis que é um importante “ato notarial, 
cuja finalidade é a de registrar a recusa ou a falta de pagamento de um título e assegurar o 
direito de cobrança de eventuais co-devedores” (MÜLLER, 2006, p. 13). 
 Restringir o protesto a um pressuposto processual é esvaziá-lo de importância e torná-
lo inócuo, na medida em que é com base no protesto extrajudicial que se pode evitar a 
“interposição de um processo de execução para a concretização do direito de receber o crédito 
a que tem direito” (COMASSETTO, 2002, p. 114).  
 Outra constatação a respeito do protesto consistir em ferramenta célere, prática e 
eficaz para o recebimento pecuniário (e não apenas meio de prova), consiste no fato de 
ocasionar altíssimo índice de adimplemento.  
 Destarte, de maior justeza a elucidação, para quem o protesto extrajudicial é um 
importante instrumento na recuperação pecuniária de variados inadimplementos, o protesto 
ainda colabora para desafogar o judiciário, por tratar-se de meio alternativo de pacificação 
deste tipo de conflito. Outra característica importante do protesto extrajudicial está no tempo 
em que se dá tal recuperação, uma vez que o devedor, tão logo notificado, tem um prazo de 
um dia (24 horas) para quitar o débito correspondente, evitando dessa forma que o protesto 
seja efetivado (SANTOS, 2012). 
 Logo, percebe-se que o protesto funciona como um instrumento deveras importante 
para a satisfação creditícia, haja vista tratar-se de um instrumento consideravelmente menos 
oneroso que um processo judicial, além de se mostrar efetivo. O protesto dá publicidade ao 
inadimplemento, para que sejam tomadas medidas legais e restritivas de crédito contra o 
devedor pelas instituições financeiras, já que é instrumento de registro de dívida que não 
prescreve, pois extingue somente no momento em que for quitado.  

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidava-se no sentido de que não 
era possível o protesto de CDA, em virtude de desnecessidade e da abusividade da medida, 
não havendo sentido utilizá-la, porquanto a CDA já gozava de presunção de certeza e 
liquidez. Sustentava-se que o título em questão, por si só, já provaria o inadimplemento, de 
modo que a finalidade da Administração Pública, além do que inexistia base legal para se 
levar o protesto de CDA (AZEVEDO, 2015). 

Ocorre que a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.126.515/PR, reformulou sua jurisprudência, passando a admitir a possibilidade do protesto 
da Certidão de Dívida Ativa. Na ocasião, ficou consolidado que o Poder Judiciário não 
poderia determinar o que seria conveniente para a cobrança da dívida ativa fazendária, 
fazendo as vezes de administração pública: “dada a natureza bifronte do protesto, não é dado 
ao Poder Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob o enfoque da necessidade 
(utilidade ou inconveniência), as políticas públicas para recuperação, no âmbito extrajudicial, 
da dívida ativa da Fazenda Pública” (AZEVEDO, 2015, p. 03). 

Ainda, restou assentado que o protesto da CDA não implica ofensa aos direitos 
constitucionais do devedor, quais sejam, do contraditório e do devido processo legal, pois 
subsiste, para todo e qualquer efeito, o controle jurisdicional, mediante a provocação da parte 
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interessada que poderá questionar, judicialmente, a validade da medida quanto à higidez do 
título levado a protesto. 

No âmbito do Supremo Tribunal Federal (STF), procedeu-se o julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade n. 5.135, em 09 de novembro de 2016, da relatoria do 
Ministro Roberto Barroso, proposta pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), na qual 
foram apontados vícios formais e materiais na Lei n. 12.767/2012, sendo a decisão proferida: 

 
Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do Relator, julgou 
improcedente o pedido formulado, vencidos os Ministros Edson Fachin, Marco 
Aurélio e Ricardo Lewandowski. Fixada tese nos seguintes termos: ‘O protesto das 
Certidões de Dívida Ativa constitui mecanismo constitucional e legítimo, por não 
restringir de forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos 
contribuintes e, assim, não constituir sanção política’. Presidiu o julgamento a 
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 09.11.2016 (STF, 2016). 

 
O dever fundamental de pagar impostos enfatiza o caráter solidário do tributo e que o 

Estado necessita dos meios (recursos financeiros de origem tributária) para realizar suas 
diversas atividades (prestações sociais). A tese de que não há Estado sem impostos e que 
todos os direitos possuem custos públicos é uma constante na obra de Nabais, inclusive em 
escritos posteriores (NABAIS, 2004). 

O instituto do protesto extrajudicial contribuirá sobremaneira com o desafogamento do 
Judiciário, uma vez que “há muito tempo a execução fiscal figura como um dos maiores 
fatores para a justificação da morosidade do Poder Judiciário”, ou seja, “a falta de meios 
alternativos de cobrança do crédito público, bem como a ausência de políticas públicas 
responsáveis voltadas à arrecadação da dívida ativa, ocasionam o ajuizamento anual de 
milhões de execuções fiscais no país” (MAZZEI; SIGNORELLI; GERAIGE, 2013, p. 213). 

Ademais, insta consignar que o protesto da certidão de débitos fiscais está em 
conformidade com o princípio da economia processual, uma vez que em diversos casos o 
valor cobrado na execução fiscal da dívida é inferior ao valor despendido com o ajuizamento 
da executiva fiscal. Isso acaba por sobrecarregar o Poder Judiciário com ações pífias, 
enquanto que este poderia aproveitar melhor o tempo gasto com essas ações para análise e 
julgamento de fatos realmente importantes à Justiça. 

Cumpre salientar, outrossim, que a busca por um processo ágil é deveras relevante, 
pois, como é sabido, o tempo não é aliado ao processo, mas se trata de um fator que maquina 
em contrapartida ao desenvolvimento procedimental, trazendo malefícios não só intra como 
também extra processualmente (DUARTE; OLIVEIRA, 2012). 

De mais a mais, importa destacar que, caso regulamentado o protesto extrajudicial das 
certidões de dívida ativa, visto ser uma faculdade ao ente público, o número de ações 
ajuizadas perante o Poder Judiciário poderá diminuir consideravelmente, o que imprimirá 
celeridade aos demais casos, pois, como é cediço, aludido Poder encontra-se abarrotado de 
ações, causando morosidade e diminuição de sua eficiência. 

 
3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 Para a pesquisa, utilizou-se o método científico hipotético-dedutivo, uma vez que se 
pretendeu analisar o tratamento doutrinário e jurisprudencial dado ao instituto do protesto. 
Especialmente, por se tratar de instrumento recente no ordenamento jurídico, busca-se 
verificar experiências de entes públicos que regulamentaram em seus meios de cobrança de 
créditos o referido instituto e os resultados da aplicação prática de conhecimentos para testar a 
eficiência na administração tributária.  
 A presente pesquisa pode ser classificada quanto à sua natureza como sendo básica, 
pois visa a gerar novos conhecimentos e deduzir possíveis consequências no tocante ao 
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objetivo do estudo de analisar a eficiência do protesto de certidões da dívida ativa por entes 
públicos, com coleta de dados em um município do Estado do Rio Grande do Sul. 
 Em relação à abordagem do problema, prevalece o caráter quantitativo, uma vez que 
os resultados encontrados foram explicitados em dados numéricos (porcentagens) para melhor 
evidenciação e compreensão. Também se classifica como sendo descritiva, quanto à 
abordagem dos objetivos, visto que os fatos encontrados foram somente descritos, sem que 
houvesse qualquer interferência sobre eles. 
 Ainda, quanto aos procedimentos técnicos, foram adotadas a pesquisa bibliográfica e a 
pesquisa documental. A fase bibliográfica ocorreu com a leitura de obras de autores diversos, 
relacionadas ao objeto em estudo, possibilitando, dessa forma, agregar vários 
posicionamentos a respeito do mesmo tema. A fase documental utilizou-se da análise do 
Cenário da Dívida Ativa da Prefeitura de Gramado, do período compreendido entre abril de 
2014 a junho de 2016. Justifica-se a escolha desse período por ser posterior à regulamentação 
municipal que autoriza o Poder Executivo Municipal a protestar as certidões de dívida ativa 
correspondentes aos créditos tributários e não tributários do Município.  
 Os dados foram analisados mediante a organização dos procedimentos e rotinas 
adotados pelo ente público que busca as boas práticas de cobrança administrativa de créditos 
tributários, para, após apresentar os resultados encontrados. 
  
4. DISCUSSÃO, ANÁLISE DE DADOS E RESULTADOS 

O Município de Gramado, no Estado do Rio Grande do Sul, é localizado na Serra 
Gaúcha, mais precisamente na Região das Hortênsias, fundado em 15 de dezembro de 1954, 
com população estimada em 2016 de 34.832 habitantes (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística [IBGE], 2016). A coleta dos dados foi realizada junto à Secretaria Municipal da 
Fazenda, com disponibilização de material utilizado em palestra realizada junto a Federação 
dos Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS) em 26/07/2016 durante o Fórum do 
Conselho dos Secretários Municipais de Fazenda e Finanças do Rio Grande do Sul, que tratou 
sobre o protesto Extrajudicial Municipal evidenciando o Cenário Geral da Dívida Ativa do 
período de 2014 a junho de 2016 a fim de identificar o montante de valores inadimplidos. 
 Baseado no princípio da eficiência e para que a gestão fiscal seja considerada 
responsável (art. 11 da LRF), o Município de Gramado justificou a motivação para iniciar o 
protesto extrajudicial em virtude da inadimplência contumaz; necessidade de receita própria; 
ineficiência do Judiciário; e solicitação do Tribunal de Contas do Estado por medidas 
eficientes de cobrança. Com efeito, foi editada a Lei Municipal n. 3218/2013, que autoriza o 
poder Executivo Municipal de Gramado a protestar as certidões de dívida ativa 
correspondente aos créditos tributários e não tributários do Município. 

Destaca-se que a referida legislação disciplina questões relevantes que dizem respeito 
a situação de existência de processo de execução fiscal em curso não ser caso impeditivo para 
o protesto; as despesas com emolumentos cartorários serem custeadas pelo devedor e a 
contratada receberá o pagamento de custas e emolumentos na modalidade de pagamento 
diferido, onde o pagamento é postergado, suportado única e exclusivamente pelo devedor, 
sem nenhum ônus à Administração Pública Municipal. 

Os valores lançados em dívida ativa significam que o Município não pode contabilizar 
esse dinheiro para aplicá-lo em melhorias nas áreas da saúde, educação, obras e demais 
setores importantes para o desenvolvimento da cidade. O Cenário Geral da Dívida Ativa do 
Município de Gramado, apresentava em abril de 2014 o valor de R$ 36.259.894,62, época em 
que iniciou o protesto. Os valores inscritos em dívida ativa em janeiro de 2015 somaram o 
montante de R$ 7.799.447,25 e em janeiro de 2016 somaram o montante de R$ 6.382.063,57. 
O valor total da dívida em junho de 2016 somou R$ 34.485.751,97. No início de cada ano, 
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foram inseridos os débitos do exercício anterior em dívida ativa, cuja titularidade dos créditos 
pertencem à Fazenda Municipal, incrementando significativamente os valores inadimplidos. 

Para as rotinas de cobrança foram adotados, inicialmente, procedimentos de 
identificação quanto aos maiores devedores (quem não possuía execução e quais os cadastros 
de pessoas físicas (CPF) e Cadastros Nacionais de Pessoas Jurídicas (CNPJ) passíveis de 
cobrança), contato personalizado (telefone, e-mail e carta simples – notificação extrajudicial 
com extrato do contribuinte); verificação de quem não retornou o contato (cerca de 30% 
atende ao chamado e negocia a dívida), passo seguinte emissão das CDAs e boletos com 
vencimento para o último dia útil do mês e apresentação das CDAs ao Cartório mediante 
protocolo. Após o protocolo dos títulos no Cartório, outros procedimentos são necessários 
diante das diversas e inusitadas situações possíveis. 

Ainda, faz-se o registro de controle no sistema sobre a dívida protestada; decorrido o 
vencimento verifica-se o controle de pagamento; recebe-se o retorno do cartório e classifica-
se os documentos; após arquiva-se as CDAs quitadas ou retiradas mediante apresentação de 
carta de anuência; define-se as CDAs passíveis de cobrança judicial com a triagem das CDAs 
não executáveis, com amparo na Lei Municipal n. 3.384/2015 que define que valores 
inferiores de R$ 500,00 não serão executados judicialmente; a seguir inicia-se a cobrança 
judicial. 

Com efeito, tais procedimentos obtiveram resultados satisfatórios, ou seja, 46% dos 
contribuintes negociaram suas dívidas, representando 1.034 ações judiciais que deixaram de 
ser ajuizadas face a quitação e parcelamento de dívidas no período de abril de 2014 a 
novembro de 2015. 

 
Figura 1 – Apontamentos no Cartório versus Dívidas negociadas 

 
Fonte: Apresentação da Secretaria Municipal da Fazenda de Gramado no Fórum do Conselho dos Secretários 

Municipais de Fazenda e Finanças do RS em 26/07/2016, realizado no auditório da Federação das Associações 
dos Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS). 

 
 Entre 2014 e 2015, foram encaminhadas ao cartório para protesto 7.779 certidões de 
dívida ativa, desses títulos, 1.900 foram negociados e parcelados e 1.681 foram quitados, 
conforme pode-se visualizar no gráfico a seguir: 
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Figura 2 – Títulos encaminhados ao Cartório 2014/2015 

 
Fonte: Apresentação da Secretaria Municipal da Fazenda de Gramado no Fórum do Conselho dos Secretários 

Municipais de Fazenda e Finanças do RS em 26/07/2016, realizado no auditório da Federação das Associações 
dos Municípios do Rio Grande do Sul – (FAMURS). 

 
 Destaca-se o relevante resultado com o aumento da receita municipal, visto que, dos 
mais de 7.700 títulos encaminhados para o cartório de protestos, que correspondem a 2.224 
contribuintes, houve a negociação e a quitação por 1.034 contribuintes, fato que gerou o 
ingresso de R$ 2.602.234,47 aos cofres do município em análise, o que demonstra claramente 
os benefícios decorrentes da adoção do instrumento do protesto, revelando-se num meio de 
cobrança mais efetivo, mais célere e menos custoso. 
 

Figura 3 – Resultados dos Protestos 2014/2015 

 
Fonte: Apresentação da Secretaria Municipal da Fazenda de Gramado no Fórum do Conselho dos Secretários 

Municipais de Fazenda e Finanças do RS em 26/07/2016, realizado no auditório da Federação das Associações 
dos Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS). 

 
Ademais, resta claro que, a certidão de dívida ativa não serve exclusivamente para 

aparelhar a execução fiscal que, por sua vez, não é o único meio de a Fazenda Pública 
arrecadar seus créditos. O referido documento é, sim, um título executivo que formaliza um 
crédito e, como tal, passível de ser protestado quando esta forma se mostrar mais eficiente que 
o ajuizamento de um processo executivo moroso e antieconômico. 

 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 O presente estudo abordou o instituto do protesto de certidão da dívida ativa da 
fazenda pública, positivado pela Lei n. 12.767/2012, que incluiu, dentre os títulos sujeitos a 
protesto, as certidões de dívida ativa (CDAs) da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas fundações públicas e autarquias.  
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 O município de Gramado reestruturou a administração tributária, a fim de reverter o 
cenário da dívida ativa do Município que se apresentava em abril de 2014, época em que se 
iniciou o protesto no âmbito municipal; adequou suas rotinas e adotou o instituto do protesto, 
como alternativa à execução fiscal. Tal iniciativa foi eficiente e resultou num aumento 
relevante da receita municipal, com ingresso de R$ 2.602.234,47 e um percentual de 46% dos 
contribuintes que renegociaram suas dívidas, representando 1.034 ações judiciais que 
deixaram de ser ajuizadas. 

Em resposta à problemática, restaram demonstrados os exitosos resultados que o 
protesto notarial revelou como importante meio alternativo de cobrança e da reversão do 
quadro apresentado, marcado por sua eficiência comprovada na recuperação dos créditos. 
 Nesse viés, denota-se que, resguardada a autonomia local, cada ente poderá utilizar o 
instrumento do protesto de certidão de dívida ativa, a fim de que, com a adoção desse 
mecanismo, prime-se por eficiência, celeridade e otimização da cobrança e da arrecadação de 
créditos públicos. 
 Nesse sentido, o protesto das CDAs deve ser analisado, caso a caso, tendo em vista 
que em diversos casos é muito mais viável e útil à credora fazenda pública, assim como ao 
próprio Poder Judiciário, do que o ajuizamento de diversas execuções fiscais de baixo valor, 
com grandes chances de serem infrutíferas. 
 Ademais, observou-se que o uso do protesto na recuperação das dívidas fiscais não 
onera o ente público e confere relevante economia quando comparado às despesas relativas a 
uma execução fiscal, conforme o regimento de custas de cada Estado. O protesto é muito 
menos oneroso que a ação de execução, seja do ponto de vista financeiro, seja por não haver 
penhora de bens, isto é, não há constrangimento patrimonial.  

 Por derradeiro, consoante a análise dos dados, enquanto a execução fiscal comporta 
altos custos e é grande responsável pela alta taxa de congestionamento do Poder Judiciário, 
com baixo índice de êxito, o protesto extrajudicial revela-se um excelente meio de cobrança, 
efetivo, econômico, célere, útil e propiciador da desjudicialização e da eficiência na 
arrecadação dos créditos da fazenda pública. Assim, não há dúvidas de que a utilização do 
protesto extrajudicial é constitucional frente ao princípio da proporcionalidade, e eficaz, 
atendidos, pois, os subprincípios da necessidade, adequação e proporcionalidade em sentido 
estrito.  

O presente estudo não tem por objetivo esgotar a pesquisa acerca do tema analisado, 
que tem recente permissivo à sua adoção pelo ordenamento jurídico, enquanto meio eficaz de 
recomposição do erário.  
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